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a) Homologar o Estudo de Avaliação de Risco (EAR), de que trata a Resolução
nº 53, de 04 de setembro de 2020, da empresa AUTORIDADE PORTUÁRIA DE SANTOS S/A.
- CNPJ nº 44.837.524/0001-07, localizada na Av. Conselheiro Rodrigues Alves, s/n - Macuco
- Santos - SP, também analisados e aprovados no âmbito daquela Comissão Estadual; e

b) Determinar que a Secretaria-Executiva da Conportos promova a publicação
deste ato em Diário Oficial da União e os registros aplicáveis, comunicando a deliberação
à Comissão Coordenadora para Assuntos da Organização Marítima Internacional
(CCA/IMO), perante o Ministério da Defesa / Marinha do Brasil, e à Agência Nacional de
Transportes Aquaviários (ANTAQ) para as providências a seu cargo.

MARCELO JOÃO DA SILVA
Presidente da Comissão

Pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública

PAULO ROBERTO DA COSTA BARROS
Pelo Ministério da Defesa/Marinha do Brasil

ANTONIO BRAGA SOBRINHO
Pelo Ministério da Economia

EDIGAR JUNIO DA SILVA MARTINS
Pelo Ministério da Infraestrutura

RODRIGO BERTOGLIO CARDOSO
Pelo Ministério das Relações Exteriores

FERNANDO JOSÉ DE PÁDUA COSTA FONSECA
Pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários

DELIBERAÇÃO Nº 842, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2020

Os Membros da Comissão Nacional de Segurança Pública nos Portos, Terminais
e Vias Navegáveis - Conportos, presentes na 141ª Reunião Ordinária, realizada em 05 de
novembro de 2020, após apreciação do Processo SEI/MJSP nº 08020.006333/2018-53, onde
o Parecer nº 03/2020/CESPORTOS-BA/CONPORTOS (10999299) e a Ata de Reunião
Ordinária da CESPORTOS-BA (12759569), apontam para o saneamento das não
conformidades indicadas, anteriormente, por meio da Informação nº 2/2020/ S EC -
CONP/CONPORTOS (10913380), deliberaram:

a) Homologar o Estudo de Avaliação de Risco (EAR) e o Plano de Segurança
Portuária (PSP), de que trata a Resolução nº 53, de 04 de setembro de 2020, da empresa
TECON SALVADOR S/A. - CNPJ nº 03.642.342/0001-01, localizada na Av. Engenheiro Oscar
Pontes, nº 97 - Comércio - Salvador - BA, também analisados e aprovados no âmbito
daquela Comissão Estadual;

b) Conceder por 05 (cinco) anos, a contar da publicação deste ato em Diário
Oficial da União, a DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO, sob a numeração 22/2020, de que
trata a Resolução Conportos nº 53, de 04 de setembro de 2020, para a empresa TECO N
SALVADOR S/A. - CNPJ nº 03.642.342/0001-01, localizada na Av. Engenheiro Oscar Pontes,
nº 97 - Comércio - Salvador - BA, por cumprir as disposições do Capítulo XI-2 e da Parte
A do Código Internacional para a Proteção de Navios e Instalações Portuárias - Código ISPS,
bem como o previsto no seu Plano de Segurança Pública Portuária aprovado pela Comissão
Nacional de Segurança Pública nos Portos, Terminais e Vias Navegáveis - Conportos; e

c) DETERMINAR que a Secretaria-Executiva da Conportos promova a publicação
deste ato em Diário Oficial da União e os registros aplicáveis, comunicando a deliberação
à Comissão Coordenadora para Assuntos da Organização Marítima Internacional
(CCA/IMO), perante o Ministério da Defesa / Marinha do Brasil, e à Agência Nacional de
Transportes Aquaviários (ANTAQ) para as providências a seu cargo.

MARCELO JOÃO DA SILVA
Presidente da Comissão

Pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública

PAULO ROBERTO DA COSTA BARROS
Pelo Ministério da Defesa/Marinha do Brasil

ANTONIO BRAGA SOBRINHO
Pelo Ministério da Economia

EDIGAR JUNIO DA SILVA MARTINS
Pelo Ministério da Infraestrutura

RODRIGO BERTOGLIO CARDOSO
Pelo Ministério das Relações Exteriores

FERNANDO JOSÉ DE PÁDUA COSTA FONSECA
Pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA

V - estimular o desenvolvimento do trabalho criativo, da inovação e da cultura
de governo digital;

VI - melhorar a qualidade de vida dos servidores em exercício no Cade;
VII - gerar e implementar mecanismos de avaliação e alocação de recursos; e
VIII - promover a cultura orientada a resultados, com foco no incremento da

eficiência e da efetividade dos serviços prestados à sociedade.
Art. 4º Para os efeitos desta Portaria, sem prejuízo aos conceitos constantes da

IN nº 65/2020, considera-se:
I - atividade: conjunto de ações específicas a serem realizadas de forma

individual e supervisionada pela chefia imediata, visando entregas no âmbito de projetos e
processos de trabalho institucionais;

II - entrega: resultado do esforço empreendido na execução de uma atividade,
sendo definida no planejamento e com data prevista de conclusão;

III - unidade organizacional: Presidência, Tribunal Administrativo de Defesa
Econômica, Superintendência-Geral, Departamento de Estudos Econômicos, Procuradoria
Federal Especializada e Diretoria de Administração e Planejamento;

IV - dirigente da unidade: autoridade máxima da unidade organizacional;
V - chefia imediata: autoridade imediatamente superior ao participante do PG.Cade;
VI - teletrabalho: modalidade de trabalho em que o cumprimento da jornada

regular pelo participante pode ser realizado fora das dependências físicas do Cade, em
regime de execução parcial ou integral, de forma remota e com a utilização de recursos
tecnológicos, para a execução de atividades que sejam passíveis de controle e que
possuam metas, prazos e entregas previamente definidos e, ainda, que não configurem
trabalho externo, dispensado do controle de frequência, nos termos da IN nº 65/2020;

VII - trabalho externo: atividades que, em razão da sua natureza, da natureza do
cargo ou das atribuições da unidade que as desempenha, são desenvolvidas externamente
às dependências do Cade e cujo local de realização é definido em função do seu objeto;

VIII - área de gestão de pessoas: Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas (CGES P ) ;
IX - área responsável pelo acompanhamento de resultados institucionais:

Divisão de Planejamento e Projetos (DIPLAN);
X - termo de ciência e responsabilidade: documento assinado pelo participante,

que sintetiza seus direitos e deveres relacionados ao PG.Cade;
XI - plano de trabalho: pactuação de atividades e de metas entre o participante e sua

chefia imediata, que será registrado em sistema de informações disponibilizado pelo Cade.
Art. 5º O PG.Cade abrangerá todas as unidades do Cade, sendo facultativo aos

ocupantes de cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS e
das Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE de nível 4 e superiores.

Art. 6º O plano de trabalho deverá conter as atividades e entregas previstas para
um período determinado, conforme pactuação entre o participante e a chefia imediata.

§ 1º O plano de trabalho pode ser ajustado durante a sua execução mediante
repactuação entre o participante e a chefia imediata.

§ 2º A chefia imediata poderá redefinir as metas do participante por
necessidade do serviço.

Art. 7º A chefia imediata deverá aferir as entregas realizadas, quanto ao
atingimento ou não das metas estipuladas, mediante análise fundamentada, em até
quarenta dias após o término do plano de trabalho.

§ 1º A aferição que trata o caput deve ser registrada em sistema informatizado
disponibilizado pelo Cade, utilizando a escala de 0 a 10.

§ 2º Somente serão consideradas aceitas as entregas cuja nota atribuída pela
chefia imediata seja igual ou superior a 5.

§ 3º Em caso de avaliação com nota igual ou inferior a 4, ensejará o desconto em
folha correspondente às horas previstas para realização das entregas, ou, a critério da chefia
imediata, será oferecido novo prazo para o participante realizar a compensação das horas.

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES
Art. 8º Constituem atribuições e responsabilidades do participante do PG.Cade:
I - assinar termo de ciência e responsabilidade;
II - cumprir o estabelecido no plano de trabalho, sendo vedada a delegação a

terceiros, servidores ou não, do cumprimento das metas;
III - atender às convocações para comparecimento à unidade, sempre que sua

presença física for necessária e quando houver interesse da Administração Pública,
mediante convocação com antecedência mínima a ser pactuada com a chefia imediata;

IV - manter dados cadastrais e de contato, especialmente telefônicos,
constantemente atualizados e ativos;

V - consultar, em todos os dias úteis de trabalho, a caixa postal individual de
correio eletrônico institucional, a Intranet e demais formas de comunicação da autarquia;

VI - permanecer em disponibilidade constante para contato, por telefonia fixa
ou móvel, pelo período acordado com a chefia imediata, não podendo extrapolar o horário
de funcionamento da unidade e a carga horária de trabalho do participante;

VII - manter a chefia imediata informada, de forma periódica e sempre que for
demandado, por meio de mensagem de correio eletrônico institucional, ou outra forma de
comunicação previamente acordada, acerca da evolução do trabalho, bem como indicar
eventual dificuldade, dúvida ou informação que possa atrasar ou prejudicar o seu andamento;

VIII - comunicar à chefia imediata a ocorrência de afastamentos, licenças ou
outros impedimentos para eventual adequação das metas e prazos ou possível
redistribuição do trabalho; e

IX - zelar pelas informações acessadas de forma remota, mediante observância
às normas internas e externas de segurança da informação.

Art. 9º Quando estiver em teletrabalho, caberá ao participante providenciar as
estruturas física e tecnológica necessárias, mediante a utilização de equipamentos e
mobiliários adequados e ergonômicos, assumindo, inclusive, os custos referentes à conexão
à internet, à energia elétrica e ao telefone, entre outras despesas decorrentes do exercício
de suas atribuições.

§ 1º A critério de interesse da Administração, o Cade poderá providenciar,
integral ou parcialmente, as estruturas previstas no caput.

§ 2º As estruturas físicas e tecnológicas que porventura forem fornecidas pelo
Cade são de uso exclusivo pelo participante para realização das atividades pactuadas.

§ 3º Sempre que houver necessidade de atualização de software ou suporte
técnico na estação de trabalho móvel ou outros equipamentos do Cade que estiverem à
disposição do participante em teletrabalho, diante da impossibilidade de atendimento
remoto, caberá ao participante apresentar prontamente o equipamento à Coordenação-
Geral de Tecnologia da Informação (CGTI).

Art. 10 Compete ao dirigente da unidade:
I - controlar os resultados obtidos em face das metas fixadas para sua unidade;
II - analisar os resultados do PG.Cade em sua unidade;
III - supervisionar a aplicação e a disseminação do processo de

acompanhamento de metas e resultados;
IV - colaborar para melhor execução do PG.Cade;
V - sugerir à autoridade competente, com base nos relatórios, a suspensão,

alteração ou revogação da norma de procedimentos gerais e do PG.Cade; e
VI - fornecer, sempre que demandado, dados e informações sobre o

andamento do PG.Cade na sua unidade.
Art. 11. Compete à chefia imediata:
I - pactuar os planos de trabalho de sua área;
II - acompanhar a qualidade e a adaptação dos participantes ao PG.Cade;
III - manter contato permanente com os participantes do PG.Cade para repassar

instruções de serviço e manifestar considerações sobre sua atuação;
IV - aferir o cumprimento das metas estabelecidas, bem como avaliar a

qualidade das entregas;
V - dar ciência ao dirigente da unidade sobre a evolução do PG.Cade,

dificuldades encontradas e quaisquer outras situações relevantes;
VI - registrar, periodicamente, a evolução das atividades do PG.Cade no sistema

próprio disponibilizado pelo Cade.
CAPÍTULO III
DAS INDENIZAÇÕES E VANTAGENS
Art. 12. Fica vedada a autorização da prestação de serviços extraordinários

pelos participantes do PG.Cade.

PORTARIA Nº 395, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2020

Institui o Programa de Gestão no âmbito do Conselho
Administrativo de Defesa Econômica - Cade.

O PRESIDENTE DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 10, inciso IX da Lei nº 12.529, de 30
de novembro de 2011; pelo art. 18, inciso IX, do Regimento Interno do Cade, aprovado
pela Resolução nº 22, de 19 de junho de 2019; bem como o disposto no art. 3º da Lei nº
13.848, de 25 de junho de 2019;

Considerando a eficiência como princípio norteador dos atos da Administração
Pública, conforme art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988;

Considerando o Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995, que dispõe sobre
a jornada de trabalho dos servidores da Administração Pública Federal direta, das
autarquias e das fundações públicas federais, e dá outras providências, especialmente o
disposto em seu §6º do art. 6º;

Considerando a Instrução Normativa nº 65, de 30 de julho de 2020, publicada
pelo Ministério da Economia, que estabelece orientações, critérios e procedimentos gerais
a serem observados pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da
Administração Federal - SIPEC relativos à implementação de Programa de Gestão;

Considerando a Portaria nº 636, de 23 de novembro de 2020, publicada pelo
Ministério da Justiça e Segurança Pública, que autoriza a implementação do Programa de
Gestão no âmbito do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - Cade; resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Conselho Administrativo de Defesa

Econômica - Cade, o Programa de Gestão - PG.Cade, de que trata o § 6º do art. 6º do
Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995, e a Instrução Normativa - IN nº 65, de 30 de
julho de 2020.

Art. 2º O Programa de Gestão - PG.Cade se aplica a servidores públicos
ocupantes de cargo efetivo, a servidores públicos ocupantes de cargo em comissão, a
empregados públicos, a contratados temporários e a estagiários.

Art. 3º Constituem objetivos do PG.Cade:
I - promover a gestão da produtividade e da qualidade das entregas dos servidores;
II - contribuir com a redução de custos no Cade;
III - contribuir para a atração de novos talentos e a manutenção dos atuais;
IV - contribuir para a motivação e o comprometimento dos servidores em exercício no Cade;
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Parágrafo único. O cumprimento, pelo participante, de metas superiores às
previamente estabelecida, bem como de eventuais compensações, não configura a
realização de serviços extraordinários.

Art. 13. Não será concedida ajuda de custo ao participante do PG.Cade quando
não houver mudança de domicílio em caráter permanente, no interesse da
Administração.

Parágrafo único. Será restituída a ajuda de custo paga nos termos do Decreto
nº 4.004, de 8 de novembro de 2001, quando antes de decorridos três meses do
deslocamento, o servidor regressar ao seu domicílio de origem em decorrência de
teletrabalho em regime de execução integral.

Art. 14. O participante do PG.Cade que efetue viagem a serviço, no interesse da
Administração, para outro ponto do território nacional ou para o exterior, fará jus a
passagens e diárias destinadas a indenizar as parcelas de despesas extraordinárias com
pousada, alimentação e locomoção urbana, utilizando-se sempre como ponto de referência
Brasília-DF, para fins de definição do valor do custeio.

§1º A pedido do participante, o Cade poderá emitir as passagens aéreas entre
a localidade de domicílio permanente do participante, registrada em seus assentos
funcionais, e o destino.

§2º Na hipótese do parágrafo anterior, se a opção mais econômica for a
emissão de passagens a partir de Brasília, fica o participante obrigado a ressarcir o Cade do
valor da diferença das passagens no prazo de 10 (dez) dias a contar do final da viagem.

Art. 15. O participante do PG.Cade somente fará jus ao pagamento do auxílio
transporte nos casos em que houver deslocamentos de sua residência para o local de trabalho
e vice versa nos termos da Instrução Normativa nº 207, de 21 de outubro de 2019.

Art. 16. Não será concedido o auxílio-moradia ao participante em teletrabalho
quando em regime de execução integral.

Art. 17. Fica vedado o pagamento de adicional noturno aos participantes do
PG.Cade em regime de teletrabalho.

§1º Não se aplica o disposto no caput aos casos em que for possível a
comprovação da atividade, ainda que remota, prestada em horário compreendido entre
vinte e duas horas de um dia e cinco horas do dia seguinte, desde que autorizada pela
chefia imediata.

§2º A autorização de que trata o §1º somente poderá ser deferida mediante
justificativa quanto à necessidade da medida, considerando a natureza da atividade exercida.

CAPÍTULO IV
DO COMITÊ GESTOR DO PG.CADE
Art. 18. Com o objetivo de monitorar e aprimorar continuamente o PG.Cade,

fica instituído o Comitê Gestor, com as seguintes competências:
I - avaliar os resultados apresentados pelas unidades organizacionais

participantes;
II - elaborar anualmente relatório gerencial, que deverá ser encaminhado ao

órgão central do SIPEC até 30 de novembro, nos termos do art.17 da IN nº 65/2020;
III - analisar os casos omissos; e
IV - propor as alterações que julgar pertinentes no PG.Cade.

Art. 19. O Comitê Gestor do PG.Cade será composto por servidores em
exercício no Cade, designados pelo Presidente, mediante publicação de portaria em
boletim interno, sendo:

I - titular e suplente, representantes da Diretoria de Administração e
Planejamento (DAP);

II - titular e suplente, representantes da Superintendência-Geral (SG);
III - titular e suplente, representantes do Tribunal Administrativo;
IV - titular e suplente, representantes do Departamento de Estudos Econômicos (DEE);
V - titular e suplente, representantes da Procuradoria Federal Especializada (PFE); e
VI - titular e suplente, representantes da CGESP, que atuará como Secretária-

Executiva do Comitê.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 20. A DAP coordenará a construção da primeira versão da tabela de

atividades em conjunto com as unidades organizacionais, a ser publicada até 31 de
dezembro de 2020.

§1º Ao identificar a necessidade de atualização da tabela de atividades a
unidade organizacional deverá propor sua atualização à DAP, mediante justificativa
fundamentada.

§2º Durante o piloto, a tabela de atividades será atualizada sempre que
necessário, para a melhor consecução das atividades.

§3º Após o piloto, a tabela de atividades será atualizada com periodicidade a
ser definida pelo Comitê Gestor.

Art. 21. O piloto do PG.Cade entrará em vigor a partir de 4 de janeiro de 2021,
com duração de 6 meses.

Art. 22. Fica revogada a Portaria nº 178, de 23 de abril de 2020, que
estabelece, em caráter excepcional e temporário, medidas de enfrentamento e prevenção
à infecção e propagação do novo Coronavírus (COVID-19), no âmbito do Conselho
Administrativo de Defesa Econômica.

Parágrafo único. Até a entrada em vigor do PG.Cade, em atenção à Instrução
Normativa nº 109, de 29 de outubro de 2020, que trata do retorno gradual e seguro ao
trabalho presencial, as chefias imediatas deverão:

a) pactuar com os membros da equipe a forma de realização das demandas
planejadas para o período, se presencial ou remotamente;

b) preencher questionário disponibilizado pela DAP; e
c) informar sobre a escala de suas respectivas áreas para que sejam

providenciadas as adequações necessárias em cada ambiente de trabalho.
Art. 23. Casos omissos serão decididos pelo Presidente do Cade, ouvido o

Comitê Gestor.
Art. 24. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE BARRETO DE SOUZA

ANEXO I

MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE
- PROGRAMA DE GESTÃO DO CADE

. Nome do participante

. Matrícula

. Unidade de exercício

.

O participante do programa de gestão acima qualificado declara que:
Atende às condições para participação no programa de gestão;
Conhece os normativos que estabelecem o programa de gestão no âmbito do Cade;
Mantém, caso haja pactuação por trabalho remoto, a infraestrutura necessária para

o exercício de suas atribuições, inclusive aquelas relacionadas à segurança da informação;
Está ciente quanto à vedação de pagamento das vantagens a que se referem os

arts. 29 a 36 da Instrução Normativa No 65/2020;
Está ciente quanto à vedação de utilização de terceiros para a execução dos

trabalhos acordados como parte das metas; e
Está ciente quanto ao dever de observar as disposições constantes da Lei nº

13.709, de 14 e agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoas (LGPD), no que
couber, e as orientações da Portaria nº 15.543/SEDGG/ME, de 2 de julho de 2020, que
divulga o Manual de Conduta do Agente Público Civil do Poder Executivo Federal.

O participante do programa de gestão compromete-se a:
Manter dados cadastrais e de contato, especialmente telefônicos,

permanentemente atualizados e ativos; e
Atender à convocação para comparecimento pessoal no Cade, que será feita

com antecedência a ser pactuada com sua chefia imediata.
NOME DO PARTICIPANTE
Cargo ocupado pelo participante
(assinado eletronicamente)
NOME DA CHEFIA IMEDIATA
Cargo da chefia imediata
(assinado eletronicamente)

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
DESPACHO Nº 1.357, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2020

Processo Administrativo nº 08700.000269/2018-48
Representante: Poder Judiciário - 16ª Vara da Justiça Federal no Ceará
Representados: Cícero Joaquim Alves, Francisco Adiones Saraiva Alves, Cássia Rejane Leite
de Souza, Magally Moreno de Araujo, Maria Aparecida Moreira Leite, Ivan Figueroa Pontes,
Hugo Figueiroa Pontes, Cícero Wagner da Silva Brito, Lyndon Johnson de Medeiros Costa,
Construtora J. Filho Ltda., Construtora ASP Ltda., CAENGE - Cariri Engenharia Ltda., Brito
Construções Ltda., Construtora e Empreendimentos São Bento Ltda.
Advogados: Paolo Giorgio Quezado Gurgel e Silva e outros. Acolho a Nota Técnica nº
88/2020/CGAA8/SGA2/SG/CADE (SEI 0826479) e, com fulcro no §1º do art. 50 da Lei
9.784/99, integro suas razões à presente decisão, inclusive como sua motivação. Decido,
em face dos fundamentos apontados na Nota Técnica, que seja publicado o edital de
notificação de Cícero Joaquim Alves, Francisco Adiones Saraiva Alves, Lyndon Johnson de
Medeiros Costa, Maria Aparecida Moreira Leite, Construtora J. Filho Ltda., Construtora ASP
Ltda., e Brito Construções Ltda., nos termos do Edital nº 460/2020, no Diário Oficial da
União e em jornal de grande circulação no Estado do Ceará, no prazo máximo de 15
(quinze) dias da emissão da certidão CGAA8 0833827. Ademais, fiquem os Representados
cientificados da notificação por edital acima, bem como de que: (i) a notificação por edital
reger-se-á pelas regras previstas no artigo 70, §2º, da Lei nº 12.529/11 e nos artigos 55, VI,
§§ 2º e 3º, e 57, I, II e III, e §§ 1º, 2º e 3º, todos do Regimento Interno do Cade e,
subsidiariamente, pelo disposto na legislação processual civil, diante da previsão do artigo
115 da Lei nº 12.529/11; e (ii) o prazo de defesa será comum de 30 (trinta) dias, nos
termos do artigo 70 da Lei nº 12.529/2011 e do artigo 150 e seu parágrafo único do
Regimento Interno do Cade, a partir do fim do prazo de validade do edital, de 20 (vinte)
dias, sendo que esse último prazo é contado a partir da publicação do edital de citação dos
Representados Cícero Joaquim Alves, Francisco Adiones Saraiva Alves, Lyndon Johnson de
Medeiros Costa, Maria Aparecida Moreira Leite, Construtora J. Filho Ltda., Construtora ASP
Ltda., e Brito Construções Ltda. em jornal de grande circulação no Estado do Ceará. Decido,
ainda, por considerar validamente notificados todos os demais Representados do polo
passivo do presente Processo Administrativo. À Coordenação-Geral Processual, para
providenciar: (i) a afixação do edital no Setor de Protocolo do Cade, desta data até findo

o prazo de defesa; e (ii) a juntada, aos autos, do anúncio referente à afixação e de
exemplar da publicação do edital.

DIOGO THOMSON DE ANDRADE
Superintendente-Geral

Substituto

DESPACHOS DE 4 DE DEZEMBRO DE 2020

Nº 1.429 - Ato de Concentração nº 08700.005627/2020-23. Requerentes: Agro Trends
Participações S.A. e Boa Vista Comércio de Produtos Agropecuários Ltda. Advogados: Bruno de
Luca Drago, Fabianna Vieira Barbosa Morselli e outros. Decido pela aprovação sem restrições.

Nº 1.438 - Ato de Concentração nº 08700.005902/2020-17. Requerentes: Arauco Forest
Brasil S.A., Empreendimentos Santa Cruz Ltda. e Florestal Vale do Ribeira Ltda. Advogados:
Paulo Leonardo Casagrande, Mariana Fontoura da Rosa, Danilo Henrique Zanichelli e
Rodrigo Costenaro Cavali. Decido pela aprovação sem restrições.

ALEXANDRE CORDEIRO MACEDO,
Superintendente-Geral

COORDENAÇÃO GERAL DE ANÁLISE ANTITRUSTE 6

DESPACHO Nº 82, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2020

Processo nº 08012.008859/2009-86
Representante: José Antonio Machado Reguffe
Representados: Sindicato do Comércio Varejista de Combustíveis Automotivos e de
Lubrificantes do DF - Sindicombustíveis-DF, Petrobrás Distribuidora S.A., Raízen
Combustíveis Ltda., Ipiranga Produtos de Petróleo S/A, as seguintes redes de postos de
combustíveis: Autoshopping, Brasal, Gasolline, Karserv, Serv Car, Auto Posto JB, Disbrave,
Auto Posto Z+Z, Cascol - Combustíveis para Veículos Ltda., Posto de Combustíveis Garantia
Ltda., J Pessoa Derivados de Petróleo Ltda., Jarjour Veículos e Petróleo Ltda., Auto Posto
Eixinho Ltda. e outros.
Advogados: Ana de Oliveira Frazão; Alexandre Augusto Reis Bastos; Dirceu Marcelo
Hoffmann; Mauro Grinberg; Barbara Rosenberg; Eduardo Caminati Anders; Lauro Celidonio
Gomes dos Reis Neto; Marines Santos; Elisio de Azevedo Freitas; Anderson Fonseca
Machado; Welber Oliveira Barral; Luís Fernando Mossonetto; Bruno Ladeira Junqueira;
Aline Menezes Dias; Marcelo Amandio Joca Braga; Fernando Augusto Pereira Caetano; Eric
Furtado Ferreira Borges; Edson Maraui; Eduardo Navarro Pereira; Diego dos Santos
Fernandes; Nayron Cintra Sousa; Nelson Wilians Fratoni Rodrigues; Fábio Francisco Beraldi,
Felippe Augusto dos Santos Batista e outros.

Considerando que a Defesa administrativa é um ato jurídico personalíssimo,
não podendo ser exercido por outra pessoa que não o próprio Representado, ou para a
qual não tenha sido outorgada procuração com a devida finalidade, em análise das Defesas
com os seguintes número SEI: 0810260, 0820497, 0826231, 0809135 e 0809679, foram
encontradas irregularidades de representação processual conforme descrito abaixo:

As Defesas SEI 0810260, 0820497 e 0826231 realizadas em nome do Posto de
Combustíveis Garantia Ltda. (CNPJ 72.578.438/0001-62), acompanhadas da procuração
0826231, fazem menção às notificações de outras pessoas, física e jurídicas, vinculadas à
mesma rede revendedora, bem como que a juntada de procuração aos autos foi concedida
somente pela pessoa jurídica Posto de Combustíveis Garantia Ltda. (CNPJ 72.578.438/0001-
62), não sendo possível presumir que essa pessoa jurídica, ou que seu advogado
constituído nos presentes autos, representem as demais empresas do mesmo grupo
econômico, bem como o Representado Divino Gomes de Souza. Desse modo, faz-se
necessária a regularização da presente situação com a apresentação das respectivas
procurações em nome dos demais Representados da rede de Postos Garantia, tanto
pessoas físicas como pessoas jurídicas, sob pena de declaração de sua revelia.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

